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               Prefeitura Municipal de Poços de Caldas


DECRETO Nº 15.039, DE 30 DE JULHO DE 2026.

Tabela 2 – Critérios de Julgamento e/ou Análise de Propostas
	CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
	METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO

Cada proposta será pontuada conforme os seguintes graus de atendimento
	PONTUAÇÃO

	
	
	máxima por item
	da proposta

	CRITÉRIO A: grau de adequação da proposta aos objetivos da política pública, plano, programa ou ação em que se insere o objeto da parceria.
[OBJETIVO DO CRITÉRIO A: avaliar o nível de alinhamento da proposta apresentada com os objetivos estratégicos da política pública ou programa ao qual se vincula a parceria. Este critério busca garantir que os recursos públicos sejam aplicados em ações que efetivamente contribuam para os resultados esperados pela administração pública]
	Grau Pleno: A proposta demonstra total alinhamento com os objetivos da política pública. Justificativas são claras, consistentes e bem fundamentadas. A proposta atende integralmente. A proposta é excelente, demonstra domínio pleno e contribuições adicionais. Pontuação 3,0 (três)
Grau Satisfatório: A proposta atende aos objetivos com pequenas lacunas ou pontos que requerem ajustes. Justificativas são adequadas, mas podem ser aprimoradas. Pontuação 2,0 (dois)
Grau Parcial: A proposta apresenta alinhamento limitado. Justificativas são razoáveis, porém com lacunas significativas ou baixa articulação com os objetivos. A proposta atende parcialmente. Pontuação 1,0 (um)
Grau Insatisfatório ou Não atendimento: A proposta não demonstra alinhamento com os objetivos da política pública. Justificativas são frágeis, desconexas ou inexistentes. A proposta não atende de forma adequada ou não atende nenhum requisito. Pontuação 0,0 (zero)

Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério implica na eliminação da proposta do processo seletivo. 
	3,0
	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO A: Para avaliar este critério é importante garantir clareza, objetividade e alinhamento com a Lei nº 13.019/2014, especialmente o artigo 27. Verificar se a proposta apresentada pela Organização da Sociedade Civil (OSC) está alinhada com os objetivos, diretrizes e metas da política pública, plano, programa ou ação que fundamenta o chamamento público. Devem ser observados alguns aspectos, tais como, coerência entre o objeto proposto e os objetivos da política pública (coerência temática), analisando se a proposta trata diretamente dos problemas, demandas e/ou públicos-alvo definidos pela política pública. Se a proposta apresenta contribuição efetiva para o plano ou programa em questão, se apresenta soluções, atividades ou estratégias que contribuem para o alcance das metas da política ou programa. Se há integração com ações existentes, articulação com metas, indicadores e resultados esperados, e se articula com ações já em curso ou previstas no plano/programa. E, por fim, se há clareza e fundamentação das justificativas apresentadas, se a OSC demonstra, com argumentos e dados, como sua proposta se insere no contexto da política pública.

	CRITÉRIO B: informações claras e detalhadas sobre as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas, os indicadores de monitoramento e os prazos para a execução e o cumprimento das metas.

[OBJETIVO DO CRITÉRIO B: avaliar a qualidade técnica e a consistência das informações apresentadas na proposta, especialmente no que se refere à clareza, detalhamento e viabilidade das ações, metas, indicadores e cronograma. Este critério assegura que a proposta seja executável, mensurável e alinhada com os resultados esperados pela política pública.


	Grau Pleno: A proposta apresenta ações bem estruturadas, metas claras, indicadores adequados e cronograma realista. Demonstra domínio técnico e planejamento consistente. A proposta atende integralmente. A proposta é excelente, demonstra domínio pleno e contribuições adicionais. Pontuação 3,0 (três)
Grau Satisfatório: A proposta apresenta ações e metas razoáveis, mas com lacunas ou indicadores pouco definidos, que podem ser aprimoradas. O cronograma pode exigir ajustes. Pontuação 2,0 (dois)
Grau Parcial: A proposta atende parcialmente aos requisitos. As ações são descritas de forma genérica, as metas são pouco específicas e os indicadores são frágeis. A proposta atende parcialmente. Pontuação 1,0 (um)
Grau Insatisfatório ou Não atendimento: A proposta não apresenta informações suficientes ou apresenta ações desconexas, metas genéricas e cronograma inviável. A proposta não atende de forma adequada ou não atende nenhum requisito. Pontuação 0,0 (zero)
Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério implica na eliminação da proposta do processo seletivo. 
	3,0
	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO B: Este critério busca avaliar a clareza, consistência e viabilidade técnica da proposta apresentada pela Organização da Sociedade Civil (OSC), com base nas ações a serem executadas, metas a serem atingidas, indicadores que aferirão o cumprimento das metas, e prazos para execução das ações e cumprimento das metas. Para isso, devem ser observados aspectos como a objetividade e detalhamento das atividades propostas, verificando se estão descritas de forma compreensível, lógica, sequencial e passível de execução. Avalia-se também a coerência entre ações e metas, considerando se estas estão diretamente relacionadas às atividades previstas. As metas devem ser específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e temporais. Os indicadores utilizados devem ser adequados, capazes de mensurar o progresso e demonstrar o alcance dos resultados. Por fim, o cronograma de execução deve ser bem estruturado, compatível com a complexidade das ações, os recursos disponíveis e os prazos estabelecidos.

	CRITÉRIO C: descrição da realidade local objeto da parceria, com análise do mérito e da pertinência do projeto proposto diante dessa realidade.
[OBJETIVO DO CRITÉRIO C: avaliar a qualidade do diagnóstico da realidade local apresentado na proposta, bem como a pertinência e coerência das ações em relação às demandas identificadas. O foco está na análise contextual, na articulação entre diagnóstico e proposta, e na relevância e impacto das ações no território de execução. Este critério assegura que o projeto esteja bem fundamentado, necessário e alinhado às especificidades locais]
	Grau Pleno: A proposta apresenta diagnóstico completo, com dados relevantes, contextualização adequada e ações diretamente vinculadas à realidade local. A proposta atende integralmente. A proposta é excelente, demonstra domínio pleno e contribuições adicionais. Pontuação 2,0 (dois)
Grau Satisfatório: A proposta apresenta diagnóstico razoável, com ações parcialmente vinculadas à realidade. Pode haver lacunas ou generalizações que podem ser aprimoradas. Pontuação 1,5 (um e meios)
Grau Parcial: O diagnóstico é superficial ou genérico, e as ações têm vínculo limitado com a realidade local A proposta atende parcialmente. Pontuação 1,0 (um)
Grau Insatisfatório ou Não atendimento: A proposta não apresenta diagnóstico ou não estabelece vínculo entre a realidade local e as ações propostas A proposta não atende de forma adequada ou não atende nenhum requisito. Pontuação 0,0 (zero)

Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério implica na eliminação da proposta do processo seletivo.
	2,0
	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO C: Deve ser avaliado se a proposta demonstra conhecimento aprofundado da realidade local que será objeto da parceria e se há coerência e pertinência entre essa realidade e as ações propostas. Deve-se considerar se a proposta apresenta um diagnóstico consistente da realidade local, com dados, evidências ou análises que caracterizem adequadamente o contexto social, econômico, cultural ou ambiental da área de atuação. Deve-se observar a clareza e profundidade desse diagnóstico, incluindo o uso de dados quantitativos e qualitativos, fontes confiáveis e contextualização pertinente. Também é fundamental avaliar se as ações propostas respondem diretamente às necessidades identificadas, demonstrando pertinência e coerência com os problemas apontados. A existência de um nexo claro entre diagnóstico e proposta, com articulação lógica entre os desafios descritos e as soluções apresentadas, é essencial. Além disso, será considerada a originalidade e relevância do projeto, especialmente no que diz respeito à inovação ou diferencial que agregue valor à política pública. Por fim, a adequação territorial será analisada, verificando se o projeto leva em conta as especificidades locais, como recursos disponíveis, perfil do público, infraestrutura e aspectos culturais.

	CRITÉRIO D: adequação da proposta ao valor correspondente à modalidade de parceria prevista no Edital, com menção expressa ao valor global da proposta.

[OBJETIVO DO CRITÉRIO D: avaliar se o valor global da proposta está compatível com o limite financeiro estabelecido no edital, e se há justificativa clara e detalhamento adequado dos custos. Este critério busca garantir a eficiência no uso dos recursos públicos, evitando propostas superdimensionadas ou mal justificadas. Mesmo nos casos de acordos de cooperação sem repasse financeiro direto, deve-se considerar o impacto de eventuais formas de compartilhamento de recursos patrimoniais, como a celebração de comodato, doação de bens ou outras formas de apoio material por parte da prefeitura, que influenciam diretamente no valor estimativo da proposta]
	Econômica: Proposta igual ou 10% mais barata (o valor global proposto está entre 100% e 90%). Pontuação 1,0 (um)
Compatível: Proposta até 10% mais barata, exclusive (o valor global proposto está entre 90,01% e 99,99% do valor de referência). Pontuação 0,75 (zero vírgula setenta e cinco)
Parcialmente compatível: Proposta mais até 50% acima do valor (o valor global proposto está entre 101% a 150%). Pontuação 0,5 (zero vírgula cinco)
Insatisfatória: Proposta mais de 50% acima do valor (valor global proposto é superior a 150%). Pontuação 0,0 (zero)
Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério NÃO implica a eliminação da proposta.


	1,0


	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO D: Deve-se verificar se o valor global apresentado pela Organização da Sociedade Civil (OSC) está compatível com o valor estabelecido no edital, demonstrando economicidade, realismo e clareza financeira. Não é um critério eliminatório, mas impacta a pontuação e demonstra a capacidade da OSC de planejar com eficiência. A comissão avaliadora deverá considerar se a proposta apresentada pela organização da sociedade civil contém menção expressa ao valor global, de forma clara e compatível com os itens e ações descritos na proposta de plano de trabalho, observando-se se esse valor está dentro dos limites definidos no edital pela administração pública, identificando-se, quando aplicável, se há economia significativa ou, ao menos, compatibilidade. Embora a Lei nº 13.019, de 2014 não estabeleça um percentual limite para o valor proposto, todos os custos previstos devem ser detalhados e devidamente justificados, especialmente quando superam o valor estimado no edital. Nesses casos, o plano de trabalho deverá conter anexo com documentação comprobatória que justifique a diferença de valores, como orçamentos, pesquisas de mercado, notas fiscais ou outros documentos equivalentes que evidenciem a razoabilidade dos custos apresentados. É essencial que a proposta demonstre viabilidade financeira, assegurando que os recursos solicitados sejam suficientes para a execução das ações com qualidade, sem excessos ou omissões. O detalhamento orçamentário deve conter descrição precisa dos itens, com especificações técnicas e valores unitários compatíveis com os praticados no mercado, garantindo transparência e eficiência na aplicação dos recursos públicos. A análise da comissão deverá considerar a coerência entre os custos propostos e as ações previstas no plano de trabalho, observando o alinhamento com os princípios da transparência, economicidade e eficiência que regem as parcerias estabelecidas pela administração pública.

	CRITÉRIO E: Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, demonstrada por meio de experiência comprovada em seu portfólio de realizações na gestão de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, ou por meio de plano de execução viável que contemple a contratação de profissionais, aquisição de bens e equipamentos ou adequação de espaço físico, conforme previsto na Lei nº 13.019/2014.

[OBJETIVO DO CRITÉRIO E: Avaliar a experiência prática, estrutura e viabilidade técnica e operacional da Organização da Sociedade Civil (OSC) proponente, com base em seu histórico de atuação em projetos similares, considerando tanto a capacidade já instalada quanto a capacidade a ser estruturada durante a execução da parceria. Este critério busca garantir que a entidade tenha condições reais de executar a parceria com qualidade, eficiência e segurança, mesmo que parte da estrutura ainda precise ser montada.
	Grau Pleno: A OSC apresenta portfólio robusto com projetos similares bem-sucedidos ou plano de execução detalhado e viável, com equipe qualificada e estrutura compatível (instalada ou prevista). Pontuação 3,0 (três). Pontuação 1,0 (um)
Grau Satisfatório: A OSC apresenta experiência parcial ou limitada, com estrutura razoável ou plano de execução com justificativas adequadas, ainda que com ajustes necessários podem ser aprimoradas. Pontuação 0,75 (zero vírgula setenta e cinco)
Grau Parcial: O portfólio é genérico ou pouco relacionado ao objeto, e a estrutura técnica apresenta lacunas, ou o plano de execução é superficial ou pouco detalhado. A OSC atende parcialmente. Pontuação 0,5 (zero vírgula cinco)
Grau Insatisfatório ou Não atendimento: A OSC não apresenta comprovação de experiência nem plano de execução viável. Demonstra fragilidade técnica e operacional. A documentação apresentada não atende o critério de forma adequada ou não atende nenhum requisito. Pontuação 0,0 (zero)

Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério implica na desclassificação da proposta do processo seletivo.

	1,0
	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO E: A análise da capacidade técnico-operacional será realizada com base no portfólio específico ao objeto do chamamento, anexado à proposta ou devidamente indicado como disponível no Sistema de Cadastro Geral e de Credenciamento de Organizações da Sociedade Civil do Município de Poços de Caldas. A comissão avaliadora deverá considerar se a documentação apresentada demonstra experiência e/ou capacidade da organização na área temática da parceria, observando os resultados alcançados, o impacto mensurável, o reconhecimento institucional e a continuidade das ações. No que se refere à capacidade técnica, será analisada a equipe envolvida, considerando sua formação, qualificação e experiência compatíveis com as exigências do edital. Quanto à capacidade operacional, será verificado se a organização dispõe de estrutura física, administrativa e logística adequada para a execução das atividades, ou se apresenta plano de execução viável que contemple, de forma eficaz e compatível com o objeto da parceria, a contratação de profissionais, aquisição de bens e equipamentos ou adequação de espaços. A comissão também deverá observar a similaridade entre os projetos anteriormente realizados pela organização e o objeto proposto no edital, avaliando o alinhamento temático e metodológico. A qualificação da equipe técnica proposta será examinada quanto à formação, experiência e compatibilidade com as atividades previstas. A estrutura operacional existente ou proposta, incluindo recursos físicos, tecnológicos e administrativos, deverá atender às exigências do edital. O plano de execução deverá apresentar previsão clara e coerente de contratação de equipe, aquisição de equipamentos e adequação de espaços, demonstrando viabilidade técnica e compatibilidade entre os recursos solicitados e as ações previstas. A finalidade da avaliação é verificar a capacidade de execução e gestão da organização com base na documentação apresentada.

	Pontuação Máxima Global
	10,0
	



